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carta ao leitor
Como resumir o ano de 2019 
em poucas linhas? Foi de in-
tenso trabalho e importantes 
resultados. Desde o primeiro 
dia de a� vidade legisla� va te-
mos atuado em diversas fren-
tes, buscando cumprir com a 
nobre missão de representar 
todos os paranaenses no Se-
nado Federal. Neste primeiro 
ano, focamos nas áreas que 
são a sustentação do nosso 
mandato, nossas bandeiras: 
Educação; Cidadania e Direi-
tos Humanos; Pessoas com 
Defi ciência; Sustentabilidade; 
Transparência; e Combate à 
Corrupção. 

Além da apresentação de 38 
projetos legisla� vos, 78 re-
latorias e 34 requerimentos, 
promovemos 18 audiências 
públicas e atendemos mais 
de 900 en� dades, prefeitos, 
vereadores e lideranças de 
todo o Paraná, tendo sempre 
como princípios a correspon-
sabilidade, a transparência e 
o diálogo permanente com a 
sociedade, que marcam nos-
sa caminhada. 

Nossas perspec� vas para 
2019 são as melhores. Te-
mos grande expecta� va em 
torno da aprovação do Novo 
Fundeb, que precisa estar re-
gulamentado até o fi nal de 
2020, e também em relação 
a diversos temas importantes 
em pauta no Congresso Na-
cional que devem ser objeto 
de grandes esforços, como a 
Reforma Tributária, a regu-
lamentação da prisão após 
condenação em segunda ins-
tância e as propostas que tra-
tam do Pacto Federa� vo. 

Nesta revista digital, procura-
mos reunir os principais te-
mas abordados durante o 
ano e dimensionar o impacto 
das propostas e debates na 
vida dos brasileiros.

Desejamos uma boa leitura e 
que, em 2020, possamos 
avançar ainda mais no en-
frentamento dos desafi os e 
na construção de uma socie-
dade próspera e de paz.

Grande abraço,
Senador Flávio Arns
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NOVO FUNDEB: A 
OPORTUNIDADE DE 
TRANSFORMARMOS 
O BRASIL PELA
EDUCAÇÃO

FOTO: GIULIANO GOMES
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A HORA E A VEZ DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

EDUCAÇÃO

O próximo ano será decisivo para a edu-
cação básica no Brasil. Em 31 de de-
zembro de 2020 termina a vigência do 
Fundeb (Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profi ssionais da Educação). 
A data marca o prazo fi nal para a aprova-
ção e regulamentação de um novo mo-
delo para o Fundo que é a principal fonte 
de fi nanciamento da educação básica no 
país e responde por 63% dos recursos 
aplicados em escolas públicas.

Explicar como funciona esse mecanismo 
e sua importância para a educação bási-
ca pública tem sido a principal bandeira 
do senador Flávio Arns. Desde o início do 
ano, o parlamentar tem promovido de-
bates, reuniões e destacado a importân-
cia do Fundo para o futuro da educação 
pública no Brasil.

“Os recursos do Fundeb são u� lizados 
por estados e municípios para a remu-
neração dos profi ssionais da educação 
e para a manutenção das escolas, garan-
� ndo ensino público para 40 milhões de 
estudantes em todo o país, desde a cre-
che até o ensino médio”, explica.

Para o senador, esta é uma bandeira que 
deve envolver toda a sociedade. “Não há 
dúvida de que a educação é o principal 
caminho para transformar nosso país. 
Garan� r inves� mentos para a educação 
básica, que é a etapa que prepara os ci-
dadãos para o futuro, é garan� r que te-
remos um Brasil diferente nos próximos 
anos”, destaca. 

Foto: José Fernando Ogura
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Novo
Fundeb: 

aprimorado 
e com mais 

recursos

O Fundeb foi criado em 2006 
em subs� tuição ao an� go 
Fundef (que atendia apenas 
o ensino fundamental) e se 
consolidou como o maior ins-
trumento de redistribuição de 
recursos do Brasil. Isso por-
que o Fundo recolhe parte 
dos recursos arrecadados pela 
União, estados e municípios 
por meio de impostos e trans-
ferências e depois redistribui 
esses valores às redes esta-
duais e municipais de ensino 
de acordo com o seu número 
de alunos. Graças a este me-
canismo, foi possível estabele-
cer um inves� mento mínimo 
anual de cerca de R$ 3.200 
por aluno em todo o Brasil. Os 
estados que não a� ngem essa 
média recebem um aporte de 
recursos por parte do governo 
federal.

No Novo Fundeb, o desafi o é 
ampliar os recursos para as-
segurar um valor mais eleva-
do por aluno/ano. Para isso, 
o Novo Fundeb prevê um au-
mento da complementação 
da União ao Fundo, que hoje é 
de 10% (R$ 14,3 bilhões), para 
40% ao longo de dez anos (R$ 
57,2 bilhões). Além disso, é 
preciso aprimorar os critérios 
de distribuição. Hoje, a lógica 
de repasse da complementa-
ção da União ao fundo é por 
estado, e não por município. 
“Isso gera uma injus� ça com 
municípios pobres que estão 
nos estados que não recebem 
a complementação federal. 
Estamos alterando esse crité-
rio para que a distribuição da 
complementação seja mais 
precisa, olhando município a 
município”, explica. 

Arns explica detalhes sobre o Novo 
Fundeb durante debate na Assembleia 
Legisla� va do Paraná.

Foto: Orlando Kissner/ALEPFoto: José Fernando Ogura
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Durante o ano, o Senado Federal e a Câmara dos Deputados pro-
moveram dezenas de audiências e reuniões técnicas para deba-
ter o Novo Fundeb. A relatora da PEC 15/2015, deputada federal 
Dorinha Seabra (DEM-TO), e o senador Flávio Arns, relator da 
PEC 65/2019, atuaram em parceria na construção de um texto 
consensual, envolvendo parlamentares da Frente Parlamentar 
Mista da Educação, das Comissões de Educação da Câmara e do 
Senado, consultores legisla� vos de ambas as casas, além da par-
� cipação de movimentos da sociedade civil organizada, como a 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação e o movimento To-
dos pela Educação.

“Esse alinhamento é muito importante, pois garante a união de 
todos em torno do texto, favorecendo sua aprovação. Nosso de-
safi o em 2020 será agregar ainda mais parceiros, envolvendo 
parlamentares de todos os estados, independentemente de par-
� do polí� co”, destacou Arns.

Em 2019, o Novo Fundeb ganhou apoios 
de peso, como a manifestação do Fórum 
de Governadores, que publicou uma carta 
defendendo a proposta. “Entendemos que 
essas medidas fortalecerão as polí� cas 
para a educação básica pública e a valori-
zação dos profi ssionais da educação. Con-
clamamos a união de todas as forças da 
sociedade em defesa da educação. Con-
clamamos o Congresso Nacional, as en� -
dades representa� vas e a sociedade civil a 
responderem a esse desafi o”, diz a carta.

Prefeitos, secretários estaduais e munici-
pais de educação, conselheiros e en� da-
des que representam os profi ssionais da 
área também estão mobilizados, por meio 
de órgãos nacionais como a Frente Nacio-
nal de Prefeitos (FNP), Conselho Nacional 
de Secretários de Educação (CONSED), 
União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime), União Nacional 
dos Conselhos Municipais de Educação 
(Uncme), Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação (CNTE) e Confe-
deração Nacional de Municípios (CNM).

Professora Dorinha Seabra 
(DEM-TO) e Flávio Arns: 

parceria na elaboração de 
um texto consensual. 

Governadores manifestam apoio à proposta

Novo Fundeb Novo Fundeb 
é consensoé consenso

Foto: ASCOM/GDF

Foto: ASCOM/GDF
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Projeto estabelece 
critérios básicos 
para infraestrutura 
de escolas públicas
O Censo Escolar 2018, rea-
lizado pelo Ins� tuto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep), mos-
trou dados assustadores 
sobre a infraestrutura das 
escolas de educação básica 
no Brasil. Das 181,9 mil es-
colas, 16% não têm banhei-
ro dentro do prédio, 49% 
não estão ligadas à rede 
de esgoto e 26% não têm 
acesso a água encanada.

A relação entre falta de in-
fraestrutura e qualidade do 
ensino pode ser comprova-
da por pesquisas. Em 2011, 
o estudo “Infraestrutura e 
Aprendizagens na Educa-
ção Básica La� noamerica-
na”, divulgado pelo Banco 
Interamericano de Desen-
volvimento (BID), mostrou 
que as pontuações dos alu-
nos em provas de leitura 
e matemá� ca foram mais 
baixas nas escolas com in-
fraestrutura defi citária.

Enfrentar essa realidade é 
um desafi o no Brasil. Pen-
sando nisso, o senador Flá-
vio Arns apresentou o PL 
5288/2019 que estabelece 
condições mínimas para o 
funcionamento de escolas 
de educação básica públi-
ca no país. A proposta foi 
aprovada pela Comissão de 
Educação do Senado e se-

guiu para análise da Comis-
são de Cons� tuição e Jus� -
ça (CCJ). O projeto altera a 
Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) 
tornando obrigatório que 
as ins� tuições de ensino 
tenham uma infraestrutura 
� sica e tecnológica básica 
para funcionamento.

A proposta de Arns especi-
fi ca que os estabelecimen-
tos de ensino da educação 
básica deverão contar, obri-
gatoriamente, com biblio-
teca, laboratórios de ciên-
cias e informá� ca, acesso à 
internet, quadra poliespor-
� va coberta, acessibilidade 
para pessoas com defi ciên-
cia, energia elétrica, água 
tratada, esgoto sanitário 
e manejo de resíduos sóli-
dos.

Segundo Arns, o projeto 
veio de uma sugestão da 
Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, que 
sugeriu a edição de norma 
que preveja condições mí-
nimas das escolas brasilei-
ras.“Não se gasta com edu-
cação, mas se investe em 
educação. E se quisermos 
ser um país próspero e de-
senvolvido, inves� r na edu-
cação é o único caminho”, 
ressaltou.

QRCode: Acompanhe a tramitação 
Link: https://tinyurl.com/yeseqyyy

educação

Foto: José Fernando Ogura

Foto: ASCOM/GDF
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NovoNovo
critério de critério de critério de 
renda
para o BPCpara o BPC

O Bene� cio da Prestação Con� nua-
da é um recurso do Governo Fe-
deral des� nado para idosos e para 
pessoas com defi ciência em situa-
ção de vulnerabilidade social. Para 
ter direito ao BPC, é necessário que 
a renda per capita mensal do grupo 
familiar seja menor que um quarto 
do salário-mínimo, ou seja, cerca 
de R$ 250,00. Neste ano, o Senado 

aprovou uma proposta que altera 
este valor para meio salário-míni-
mo, aumentando o valor de corte 
para R$ 499,00. O PLS 55/1996 foi 
reme� do à sanção presidencial, 
mas foi vetado integralmente pelo 
Presidente da República. O sena-
dor Flávio Arns comentou o veto: 
“Vamos promover uma grande ar-
� culação para derrubar o veto. O 

mais importante é que o Projeto de 
Lei vetado foi aprovado pela Câma-
ra e pelo Senado, fruto de uma luta 
an� ga e, pela primeira vez, existe a 
possibilidade concreta de o critério 
ser alterado. Essa alteração tem o 
respaldo da Jus� ça, pois o critério 
atual (de um quarto do salário mí-
nimo) já foi declarado incons� tu-
cional pelo STF”, ressaltou.

Atualização do critério de ren-
da é demanda an� ga da área
e benefi ciará famílias de idosos 
e pessoas com defi ciência.

Foto: Kevin Phillips/Pixaby.
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Senado garante
aprimoramento do BPC

Durante o ano de 2019, o Se-
nado se debruçou sobre di-
versos projetos que promo-
vem mudanças relacionadas 
ao Bene� cio da Prestação 
Con� nuada (BPC). Além do 
PLS 55/1996, que altera o 
critério de renda per capi-
ta familiar, o Senado apro-
vou o Projeto de Lei (PL) 
3.260/2019, que altera a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Defi ciência/Estatuto 
da Pessoa com Defi ciência, 
para possibilitar que mais de 
uma pessoa com defi ciência 
convivendo em uma mesma 
família possa ter o direito a 
receber o bene� cio. Agora, a 
proposta será analisada pela 
Câmara dos Deputados. 

A proposta altera o cálculo 
da renda mensal per capita 
familiar, para que não seja 
computado o BPC já conce-
dido a outro membro da fa-
mília. Assim, por exemplo, 
numa família com dois fi lhos 
com defi ciência, se um já re-
ceber o BPC, esse valor não 
será contado para a conces-
são do BPC do irmão. A pre-
tensão do projeto é equipa-
rar a condição das pessoas 
com defi ciência à das pes-
soas idosas, para as quais a 

Lei Orgânica da Assistência 
Social – Loas reconhece o di-
reito individual ao BPC.

Reforma da Previdência. A 
inclusão do BPC na proposta 
original da Reforma da Previ-
dência enviada ao Congres-
so Nacional provocou forte 
reação entre parlamentares 
e sociedade. O senador Flá-
vio Arns reagiu de imediato, 
enfa� zando desde o início 
das discussões que o bene� -
cio não deveria ser deba� do 
como despesa previdenciá-
ria. “Eu quero dizer, em pri-
meiro lugar, que isso não é 
um problema da Previdência 
Social. Esse recurso, quero 
deixar muito claro, é do orça-
mento da assistência social; 
não tem nada a ver com Pre-
vidência”, afi rmou. 

Com a chegada da Reforma 
da Previdência no Senado, 
Arns ar� culou para que o 
critério de renda que havia 
sido cons� tucionalizado pela 
Câmara dos Deputados fosse 
re� rado da proposta. “Con-
versamos com o relator da 
PEC 06/2019, senador Tasso 
Jereissa� , que teve a sensi-
bilidade de re� rar o BPC da 
reforma”, relatou.   

Comissão de Assuntos Sociais durante análise 
do PL 55/1996. Foto: Edilson Rodrigues/Agência 
Senado.

Cidadania

Acompanhe a tramitação dos projetos:

PLS 
55/1996

Link:
h� p://bit.ly/

pls551996

PL
3260/1996

Link:
h� p://bit.ly/
pl32602019
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Senado garante 
aos monoculares 
os mesmos direi-
tos e benefícios 
assegurados às 
pessoas com
deficiência

Visão Monocular

Foto: Jeff erson Rudy/Agência Senado



         11         11

O Senado aprovou neste ano o subs� -
tu� vo apresentado pelo senador 
Flávio Arns ao projeto de lei que 
classifi ca a visão monocular como 
defi ciência visual, assegurando à 
pessoa que enxerga com apenas um 
olho os mesmos direitos e bene� cios 
garan� dos à pessoa com defi ciência. 
A proposta foi aprovada pelo Senado 
e seguiu para análise da Câmara dos 
Deputados. 

O PL 1.615/2019 foi apresentado pe-
los senadores Rogério Carvalho (PT-
-SE), Rose de Freitas (Podemos-ES), 
Wellington Fagundes (PL-MT) e O� o 
Alencar (PSD-BA) e recebeu o subs� -
tu� vo de Arns na Comissão de Direi-
tos Humanos. Na jus� fi ca� va, os au-
tores observam que indivíduos com 
visão monocular, além de terem pro-
blemas na defi nição de profundida-
de, apresentam redução de cerca de 
25% no campo visual. 

O subs� tu� vo apresentado por Arns 
classifi ca a visão monocular como de-
fi ciência sensorial, do � po visual, para 
todos os efeitos legais. “Com isso, 
buscamos garan� r a inclusão de to-
das as pessoas com visão monocular 
de maneira a resguardar os direitos 
de quem já sofre diariamente com as 
limitações impostas por sua condição 
sensorial em interação com inúmeras 
barreiras sociais”, ressalta.

Atualmente, as pessoas com visão em 
apenas um olho não se enquadram 
nos critérios legais de defi nição de 
defi ciência estabelecidos legislação 
brasileira. Isso as impede de obter 
os mesmos direitos e bene� cios ga-
ran� dos por lei para pessoas com 
defi ciência. “A pessoa com visão mo-
nocular tem difi culdade para avaliar 
profundidades e distâncias, o que traz 
limitações ao exercício das a� vidades 
co� dianas e profi ssionais, sendo-lhe 
inclusive vedado o exercício de certas 
profi ssões”, jus� fi cou Arns. 

Projeto foi debatido na Comissão de Direitos 
Humanos com ampla participação.

Foto: Geraldo Magela/Agência Senado

Acompanhe a tramitação:

PL 1.615/2019
h� p://bit.ly/pl16152019

Senado 
aprova 
visão 
monocular 
como 
deficiência
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De 
volta ao 
Senado

Nas eleições de 2018 foi muito 
claro ver no povo o anseio por 
mudança. A população espera-
va uma renovação total do Con-
gresso Nacional. O Senado teve 
a maior renovação de parlamen-
tares da história desde a rede-
mocra� zação do país. Foram 46 
novos senadores eleitos para 
esta legislatura, uma renovação 
de mais de 85% dos parlamenta-
res. Então, nós senadores, temos 
uma grande responsabilidade de 
honrar o que o povo pediu nas 
urnas. 

O senhor exerce agora o 
segundo mandato como 
Senador pelo Paraná. Qual 
a principal diferença entre 
esse mandato e o mandato 
iniciado em 2003? 

Flávio Arns voltou ao Senado em 
2019 depois de ter sido eleito com 
2.331.740 votos pelo Estado do 
Paraná. Arns já exerceu manda-
to como deputado federal (1990 
a 2002) e como senador (2003 a 
2010). De 2011 a 2014, foi vice-go-
vernador do Paraná e secretário 
de Estado da Educação. De 2015 a 
2018, ocupou o cargo de secretário 
especial para Assuntos Estratégi-
cos. 

Senador Flávio Arns

ENTREVISTA

Foto: Jeff erson Rudy/Agência Senado
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O Senado teve um papel funda-
mental em várias decisões e dis-
cussões nacionais. O clima foi 
extremamente posi� vo entre os 
senadores, o que contribuiu bas-
tante para avançarmos em pro-
jetos que são fundamentais para 
o país. Destaco a aprovação do 
pacote an� crime, apresentado 
pelo ministro Sérgio Moro, e o 
projeto que trata da prisão após 
condenação em segunda instân-
cia, que será analisado pela Câ-
mara dos Deputados. Mas ainda 
há temas importantes em nosso 
horizonte que fi caram para 2020, 
como a proposta da Reforma Tri-
butária, o Pacto Federa� vo e a 
aprovação do Novo Fundeb.  

É desafi ador exercer um cargo 
polí� co, independente do con-
texto e conjuntura. Com o cargo 
polí� co, muitas responsabilida-
des são adquiridas. Mas o impor-
tante é sempre manter o foco e 
fazer um bom trabalho com a 
par� cipação de todos. Costumo 
dizer que um mandato deve ser 
construído cole� vamente e não 
apenas por uma pessoa. 

De fato, há um descrédito na po-
lí� ca brasileira. As pessoas não 
querem par� cipar das discus-
sões. Mas esse afastamento é 
prejudicial para a construção de 
uma boa polí� ca. Polí� ca não 

Precisamos unir forças para tra-
balhar em prol de um obje� vo 
em comum, que é o avanço do 
Brasil. Nosso país não irá avan-
çar enquanto es� vermos presos 
a uma polarização polí� ca que 
cresce a cada dia. Mesmo com 
as diferenças ideológicas, pre-
cisamos encontrar meios para 

Como o senhor avalia os 
trabalhos realizados pelo 
Senado neste ano?

Como é estar na polí� ca em 
um momento em que esta 
área é vista com descrédito 
por grande parte da popu-
lação? 

Como mostrar para as pes-
soas que a polí� ca precisa 
ser uma preocupação de 
todos? 

Quais são os principais de-
safi os do Parlamento Brasi-
leiro? 

Arns foi eleito no começo do mandato 
como vice-presidente da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte. 
Foto: Pedro França/Agência Senado.

superar os desafi os pelos quais o 
Brasil atravessa, que são muitos. 
É fundamental que haja um ca-
nal aberto de diálogo com o Po-
der Execu� vo e Judiciário a fi m 
de atender às principais deman-
das que surgem da sociedade.

signifi ca apenas exercer um cargo pú-
blico ou estar dentro de um par� do. A 
polí� ca vai além disso. Polí� ca é a for-
ma de pessoas buscarem juntas o bem 
comum e deve ser feita com a par� ci-
pação de todos, não somente de ape-
nas um grupo, mas de todos. E é jus-
tamente por isso que pessoas do bem, 
de todas as raças, religiões, ideologias, 
sexos, idades, gêneros e outras carac-
terís� cas precisam se envolver com a 
polí� ca. 

participações
nas comissões

Infográfi co



14          14          

Projeto de lei regulamenta
mercado de criptomoedas no Brasil

O senador Flávio Arns apresen-
tou no Senado Federal o Proje-
to de Lei  3825/2019 que regu-
lamenta o mercado de moedas 
virtuais, as criptomoedas. Entre 
outras medidas, a proposta tor-
na crimes a gestão fraudulenta 
e as pirâmides fi nanceiras por 
meio de criptoa� vos.

Na elaboração do projeto, Arns 
ouviu representantes das en� -
dades que reúnem as empresas 
que se dedicam às moedas vir-
tuais no país e também especia-
listas da Receita Federal, Minis-
tério da Economia e Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). 
“Chegamos a uma proposta que 
traz segurança e proteção aos 
inves� dores e credibilidade ao 
setor, sem impossibilitar a a� vi-
dade”, afi rma o senador.

Um dos principais pontos da 
proposta é o enquadramento 
da gestão fraudulenta de cripto-
a� vos entre os crimes contra o 
sistema fi nanceiro (previstos na 

lei 7.492/1986), com pena de 3 
a 12 anos de reclusão, mais mul-
ta, sendo agravado se a fraude 
se der por meio de pirâmide fi -
nanceira (6 a 12 anos).

Além disso, o projeto determina 
que o Banco Central seja o ór-
gão responsável pela regulação, 
supervisão e fi scalização deste 
mercado. Para garan� r a segu-
rança à ordem econômica do 
país, o projeto estabelece que 
o setor de criptoa� vos esteja 
subme� do às medidas de pre-
venção e combate à lavagem de 
dinheiro e outras prá� cas ilícitas 
previstas na Lei de Lavagem de 
Dinheiro.

“A regulamentação das opera-
ções vai trazer mais transparên-
cia sobre a origem dos recursos 
e permi� r que os cidadãos se 
sintam mais seguros para inves-
� r nesse mercado. O consumi-
dor sai ganhando, assim como 
as empresas sérias que atuam 
nessa área”, explica.

Criptomoedas

• Cria regras de licenciamento para 
que as “exchanges” possam nego-
ciar regularmente criptoa� vos no 
Brasil.

• Determina que o mercado de crip-
toa� vos seja regulado, supervisio-
nado e fi scalizado pelo BC.

• Submete a prá� ca de Ini� al Coin 
Off ering (ICO), que corresponde ao 
lançamento de novos criptos, à fi s-
calização da CVM.

• Estabelece que o setor de criptoa� -
vos será subme� do às medidas de 
prevenção e combate à lavagem de 
dinheiro e outras prá� cas ilícitas 
previstas na Lei nº 9.613, de 1998 
(Lei de Lavagem de Dinheiro).

• Torna crime a gestão fraudulenta (3 
a 12 anos, e multa) ou gestão te-
merária (2 a 8 anos, e multa) de Ex-
changes de criptoa� vos, com pena 
agravada em caso de pirâmide fi -
nanceira (6 a 12 anos, e multa).

Principais pontos da proposta:

Imagem: Freepik
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O uso da Cannabis medicinal tem sido 
tema de várias discussões atualmente 
no Brasil. Órgãos reguladores, governo 
federal e sociedade têm dividido opi-
niões. No entanto, a ciência comprova 
que o uso terapêu� co de substâncias 
encontradas nesta planta, como o Ca-
nabidiol (CBD) e Tetrahidrocanabinol 
(THC), reduz sintomas de doenças 
como convulsões, epilepsia e dores. 
Além disso, os derivados da planta são 
usados para o tratamento de doenças 
como a esclerose múl� pla, Alzheimer, 
Parkinson e dores crônicas.

Neste ano, o senador Flávio Arns apre-
sentou o PL 4776/2019 para que pos-
sa haver uma regularização adequada 
para fi ns de pesquisa e produção de 
medicamentos à base da planta e seus 
derivados.
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Em dezembro, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) deliberou 
sobre o tema e decidiu que produtos 
feitos com cannabis para uso medicinal 
podem ser vendidos em farmácias, me-
diante prescrição médica, e fi cam sujei-
tos à fi scalização da agência. Porém, o 
cul� vo da planta em território brasilei-
ro foi rejeitado.

O senador explica a importância de re-
gulamentar também a produção da 
matéria prima em ambiente seguro e 
controlado. “Apesar de a decisão da 
Anvisa ter favorecido a desburocra� -
zação e facilitado o acesso aos medica-
mentos, o alto custo de produção em 
função da importação da matéria pri-
ma encarece os produtos”, afi rma.
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Senador Flávio Arns e senadora 
Mara Gabrilli durante reunião da 
Comissão de Assuntos Sociais. 
Foto: Marcos Oliveira/Agência 
Senado

A senadora Mara Gabrilli também é defen-
sora da proposta. Eleita pelo Estado de São 
Paulo, Mara fi cou tetraplégica após um 
acidente de carro e faz uso de um medica-
mento à base da substância para amenizar 
dores, impedir contrações musculares in-
voluntárias e evitar convulsões. 

Neste ano, a Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Par� cipa� va do Senado 
aprovou a Sugestão Legisla� va 6/2016, 
que estabelece regras para fi scalização e 
tributação da cannabis medicinal. Durante 
o debate, a senadora defendeu o projeto e 
usou a própria experiência para ressaltar a 
importância da regulamentação de medi-
camentos derivados da planta.

Saúde

O projeto de Arns ampara o uso da Cannabis
para fi ns medicinais e dispõe sobre a produ-
ção, o controle, a fi scalização, a prescrição, a 
dispensação e a importação de medicamen-
tos, seus derivados e análogos sinté� cos.

“Tudo com amparo legisla� vo. Por exemplo, a 
produção será realizada por pessoa jurídi-
ca, autorizada na forma do regulamento. Os 
medicamentos terão controle especial e fi s-
calização sanitária e a prescrição por meio do 
Sistema Único de Saúde (SUS) será realizada 
em conformidade com diretrizes terapêu� cas 
defi nidas em protocolos clínicos”, explicou.

O autor do projeto acredita, ainda, que a regu-
lamentação e produção da Cannabis para fi ns 
terapêu� cos e cien� fi cos representará uma 
vitória e bene� cios para os pacientes que pre-
cisam dela para melhorar sua qualidade de 
vida. 
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Decreto regula-
menta cessão de 
servidores para 
escolas especiais 
do Paraná

Foto: José Fernando Ogura



18          18          

Educação 
Especial

Arns defende recursos para
infraestrutura das escolas especiais

O governo do Paraná publicou em dezembro o 
Decreto 3954/2019, que regulamenta a ces-
são de servidores para as Escolas de Educação 
Básica, na Modalidade de Educação Especial. 
A medida trouxe tranquilidade aos profi ssio-
nais que já atuam nas APAEs e demais escolas 
especiais conveniadas com o Estado e permi-
� u que outros profi ssionais possam optar por 
atuar nessas ins� tuições.

O senador Flávio Arns, que desde o início do 
ano discu� u o texto do decreto junto ao Exe-
cu� vo estadual, comemorou a publicação. 
“Nos úl� mos anos, essas escolas sofreram 
muito com a insegurança gerada pela falta de 
uma regulamentação adequada para a cessão 
desses servidores”.

O decreto assinado pelo governador Ra� nho 
Jr garante que o professor ou agente educacio-
nal possa manifestar a intenção em ser cedido 
para uma escola especial no momento da dis-
tribuição das aulas, desde que possua especia-
lização na educação especial. O texto garan� u 
também que os casos de subs� tuição do servi-
dor efe� vo por um servidor temporário (PSS) 
não se caracterizem como uma nova cessão.

“Com isso, buscamos resolver os problemas 
de suprimento de vagas e subs� tuição em 
caso de licenças que vêm sendo as principais 
demandas das escolas especiais em nosso es-
tado”, apontou Arns.

Durante o ano, Arns também co-
brou do Governo Estadual que as 
Escolas de Educação Básica, na 
Modalidade de Educação Especial 
também sejam contempladas nos 
programas e projetos desenvol-
vidos pelo Ins� tuto Paranaense 
de Desenvolvimento Educacional 
(Fundepar).

O senador esteve pessoalmente 
no Ins� tuto e também tratou do 
assunto diretamente com o go-

vernador Ra� nho Jr. Em o� cio 
entregue ao chefe do Execu� vo 
Estadual, Arns citou o art. 4º da 
Lei 17.656/2013, que criou o Pro-
grama “Todos Iguais Pela Educa-
ção”, que determina às escolas 
especiais o acesso igualitário aos 
bene� cios dos programas dis-
poníveis para a rede comum de 
ensino, incluindo merenda, cons-
trução, ampliação, reforma, mo-
biliários e equipamentos.

No� cia foi comemorada pelo senador
Flávio Arns, que ar� culou o texto junto ao 
governo estadual.

Fotos: José Fernando Ogura
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CONFIRA ALGUNS DOS 
PROJETOS DE LEI
APRESENTADOS EM 2019

Unidos contra a corrupção

ESPORTE E CULTURA

BENEFÍCIOS FISCAIS

FIM DO AUXÍLIO-MUDANÇA

Flávio Arns aderiu ao movimento “Unidos 
Contra a Corrupção”, da Transparência In-
ternacional, que propõe 70 medidas para 
combater a corrupção no Brasil. Basean-
do-se nas propostas, Arns apresentou os 
seguintes projetos de lei: PL 3465/19 (in-

clui conteúdos sobre é� ca e cidadania nas 
escolas); PL 3359/19 (aprimora a Lei de 

Improbidade Administra� va); PL 3951/19 
(limita o uso de dinheiro em espécie); PL 
4980/19 (cria normas para o sistema de 

controle interno).

O PL 4393/2019 é fruto de uma sugestão do 
grupo de apoio ao mandato na área da edu-

cação. A proposta garante assistência do-
miciliar ou a distância para estudantes que 

par� cipem de compe� ções despor� vas e 
paradespor� vas ou que exerçam a� vidades 

ar� s� cas i� nerantes. Na foto, o estudante 
paranaense Pedro Boff , que representou o 

Brasil nos Jogos Olímpicos da Juventude, 
em 2018, em Buenos Aires. Suas faltas para 

par� cipar da compe� ção o impediram de 
avançar de ano, apesar das boas notas. Seu 

caso, assim como de outros atletas e ar� stas 
que enfrentam essa difi culdade, inspirou a 

elaboração do projeto de lei. A proposta foi 
aprovada no Senado e seguiu para análise 

da Câmara dos Deputados.

Pessoas com defi ciência e com 
doenças raras serão benefi ciadas 
diretamente com a aprovação de 
projetos apresentados por Arns: PL 
682/19 (duplica o valor de dedução 
por dependente com doença rara 
no IR); PL 1302/19 (isenta pessoas 
com defi ciência aposentadas ou 
reformadas de pagarem IR); PL 
1611/19 (inclusão de gastos com 
medicamentos na declaração do 
IR).

Arns é autor do PDL 17/2019, que 
ex� ngue a ajuda de custo conce-
dida aos membros do Congresso 
Nacional no início e no fi nal de seus 
mandatos, o “auxílio-mudança”. 
A medida poderá gerar uma eco-
nomia de quase R$ 40 milhões a 
cada quatro anos. Arns foi um dos 
poucos parlamentares a abrir mão 
do privilégio no início do ano.

ATIVIDADE LEGISLATIVA
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COTAS

CONTAS PÚBLICAS

TERCEIRO SETOR

APOIO AO COOPERATIVISMO

Flávio Arns é autor do PL 3595/2019 que 
garante a des� nação de 5% das vagas nos 
contratos de terceirização da Administração 
Pública Federal para mulheres em situação 
de violência domés� ca ou de vulnerabilida-
de social. A medida afeta empresas presta-
doras de serviços terceirizados com 100 ou 
mais funcionários.

Dois projetos de Arns aprimo-
ram a Lei de Responsabilidade 
Fiscal para tornar viável a 
gestão de estados e municí-
pios: o PLP 244/19 exclui do 
cálculo do limite de gastos 
com pessoal as despesas rela-
cionadas a convênios, acordos 
e outras formas de transfe-
rência voluntária de recursos 
e o PLP 270/19 exclui do teto 
de gastos a complementação 
fi nanceira repassada pelo 
União no âmbito do Fundeb.

A sustentabilidade de en� dades 
do terceiro setor mo� vou a 
apresentação dos projetos de lei: 
PL 1789/19, que amplia a pos-
sibilidade de doações ao Fundo 
da Criança e do Adolescente no 
IRPF e o PL 6281/19, que des� na 
a essas en� dades os patrimônios 
deixados nas heranças vacantes 
(sem herdeiros ou benefi ciários 
conhecidos). Outra grande con-
quista para a área foi a aprova-
ção na LDO 2020 de sugestão 
apresentada por Arns permi� ndo 
que essas ins� tuições recebam 
emendas para construção.

As coopera� vas poderão ser incluídas no rol dos benefi ciários de 
recursos de fundos regionais de desenvolvimento. A medida, 
prevista no PLP 262/19, permi� rá que as coopera� vas invistam 
em projetos de infraestrutura, logís� ca e na estruturação de 
empreendimentos produ� vos para dinamizar a economia dessas 
regiões. Arns também apresentou projeto para reconhecer Marin-
gá como Capital Nacional do Associa� vismo. A cidade tem forte 
cultura associa� vista e conta com nove coopera� vas que totali-
zam cerca de 276 mil cooperados e mais de 56 mil funcionários.

Acompanhe a tramitação das proposições 
legisla� vas apresentadas por Flávio Arns:

fl avioarns.com.br/projetos-de-lei/

Foto: Tumisu/Pixabay

Imagem: Reprodução

Imagem: Reprodução

Foto: José F. Ogura
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AGORA É LEI

Vitória da 
Equoterapia RECONHECIMENTO

DOENÇAS
RARAS

Em 13 de maio, foi sancionada a 
Lei 13.830/19, que regulamen-
ta a equoterapia como método 
de reabilitação de pessoas com 
defi ciência. A lei é resultado de 
projeto apresentado por Flávio 
Arns em 2010, durante seu pri-
meiro mandato como senador. 
A nova legislação determina 
que a prá� ca de reabilitação de-
verá ser exercida por uma equi-
pe mul� profi ssional composta 
por médico, médico veterinário 
e profi ssionais como psicólogo, 
fi sioterapeuta e da equitação. 
Ao reconhecer a equoterapia, 
a Lei abre caminho para que o 
método seja ofertado pelo SUS 
e custeado por planos de saú-
de, o que ainda depende de re-
gulamentação por parte do Mi-
nistério da Saúde e da Agência 
Nacional de Saúde.

A cidade de Florestópolis (PR) 
agora é considerada ofi cial-
mente o berço da Pastoral da 
Criança. O � tulo foi conferido 
pela Lei 13.900/19, que teve 
origem em projeto de inicia-
� va do senador Flávio Arns. 
A Pastoral da Criança foi fun-
dada em Florestópolis, em 
1983, pela médica sanitaris-
ta Zilda Arns Neumann com 
obje� vo de combater a mor-
talidade infan� l. Na época, o 
município � nha o maior índi-
ce de mortalidade infan� l do 
Paraná, com 127 mortes para 
cada mil nascidos. Um ano 
após o início do projeto-pi-
loto, o número de mortes de 
crianças caiu para 28 por mil.

Em dezembro, foi sancio-
nada a Lei 13.932/19, que 
amplia as possibilidades de 
saque do Fundo de Garan� a 
do Tempo de Serviço (FGTS). 
O texto incluiu emenda de 
autoria do senador Flávio 
Arns que permite o saque da 
conta do FGTS caso o traba-
lhador ou qualquer de seus 
dependentes tenham doen-
ças raras. Esta previsão entra 
em vigor 180 dias a par� r da 
publicação da Lei, ou seja, 
em 8 de junho de 2020. De 
acordo com a Lei, “serão 
consideradas doenças raras 
aquelas assim reconhecidas 
pelo Ministério da Saúde, 
que apresentará, em seu 
sí� o na internet, a relação 
atualizada dessas doenças”. 

COMUNIDADES 
TERAPÊUTICAS
A Lei 13.886/2019, que cria 
novas regras para a admi-
nistração de bens e valores 
apreendidos em ações de 
combate ao tráfi co de dro-
gas, foi sancionada com 
emendas de autoria do se-
nador Flávio Arns que ga-
rantem a des� nação desses 
recursos para comunidades 
terapêu� cas. Com isso, a 
Secretaria Nacional de Polí� -
cas sobre Drogas (Senad), do 
Ministério da Jus� ça, poderá 
encaminhar para essas en� -
dades bens e valores resul-
tantes da venda destes pro-
dutos. As emendas também 
garan� ram o fi nanciamento 
obrigatório dos projetos 
dessas ins� tuições por meio 
de recursos do Fundo Nacio-
nal An� drogas (Funad). 
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• 2 Lei sancionadas.
• 2 projetos de lei aprovados no Senado.
• 38 projetos legislativos apresentados, sendo:

•   31 Projetos de Lei.
•   5 Projetos de Lei Complementar.
•   1 Projeto de Decreto Legislativo.
•   1 Projeto de Resolução do Senado.

• 34 requerimentos.
• 18 audiências públicas realizadas.
• 78 relatorias.
• 948 atendimentos nos gabinetes de Brasília e 

Curitiba, sendo 573 presenciais e 375 por e-mail.

BALANÇO LEGISLATIVO 2019

Foto: Jeff erson Rudy/Agência Senado
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DIÁLOGO COM A 
SOCIEDADE: A MARCA
DO NOSSO MANDATO

Combate à Corrupção

SUSTENTABILIDADE DESENVOLVIMENTO URBANO

JUSTIÇA

André Amaral, relações governamentais
da Transparência Internacional, que lidera 

o movimento “Unidos Contra a
Corrupção”, esteve no Senado para falar 

do trabalho da organização no combate à
corrupção por meio do aumento do con-
trole social, que passa necessariamente

pela educação e transparência. Na foto, o 
segundo suplente Flávio Vicente, o sena-

dor Flávio Arns e André Amaral.  

O Padre Sasaki, muito conhecido em 
Sapopema e São Jerônimo da Serra, 
esteve no escritório de Curi� ba dis-

cu� ndo o projeto de sustentabilidade 
u� lizando o bambu como matéria prima 

para móveis e objetos. Par� ciparam do 
encontro representantes da EMATER, 

COANOP, Conselho Estadual de Desen-
volvimento Econômico e Social e da CFR 

de Sapopema.

O secretário de Desenvolvi-
mento Urbano e Obras 
Públicas do Paraná, João 
Carlos Ortega, e demais 
representantes da Secretaria, 
da Fomento Paraná e do Es-
critório de Representação do 
Paraná em Brasília es� veram 
no Senado para pedir apoio 

O desembargador Luiz Fernando 
Tomasi Keppen, do Tribunal de 
Jus� ça do Paraná, foi saba� nado 
pelo Senado para compor o Con-
selho Nacional de Jus� ça (CNJ), 
órgão administra� vo máximo da 
Jus� ça brasileira. O magistrado foi  
indicado ao cargo pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), em agosto, e 
aprovado pelo Plenário do Senado 
Federal, em outubro.

atendimentos

para a aprovação de emprés� mo do Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para obras em municípios paranaenses. A matéria 
foi aprovada pelo Senado e resultou na liberação de US$ 118 milhões 
que serão inves� dos em projetos de infraestrutura no estado.
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JOVEM SENADOR

DESENVOLVIMENTO REGIONAL

ECONOMIA SOLIDÁRIA

MULHERES EXECUTIVAS

O estudante João Joel de Oliveira Júnior, de 
16 anos, foi escolhido para representar o 
Paraná no programa Jovem Senador, uma 
inicia� va do Senado Federal que garante 
aos estudantes do ensino médio de escolas 
públicas estaduais a chance de conhecer de 
perto como funciona o processo legisla� -
vo brasileiro. João Joel é aluno do Colégio 
Estadual Professor Mário Evaldo Morski, 
do município de Pinhão, e assumiu um 
“mandato” de uma semana. Nesse período, 
ele os demais alunos puderam conhecer o 
Senado, debater em comissões e apresentar 
e votar sugestões legisla� vas que poderão 
ser transformadas em projetos de leis, se 
acolhidas pela Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Par� cipa� va (CDH).

O gabinete do senador Flávio Arns apoia a inicia� va Grande Reserva Mata Atlân� -
ca, uma proposta de desenvolvimento para o litoral paranaense que foi pensada 
por organizações da sociedade e governamentais e lideranças na área da sustenta-
bilidade. Na foto, o registro do encontro com o Reitor da UFPR, Dr. Ricardo Mar-
celo Fonseca, para apresentação da proposta juntamente com o diretor execu� vo 
da Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS), Clóvis 
Borges, e a execu� va da Fundação O Bo� cário, Marion Silva.

O grupo Libersol, coordenado pelo professor Luiz Felipe Ferro, esteve no 
gabinete de Curi� ba apresentando projetos para inserção de pessoas com 
problemas de saúde mental no mercado de trabalho por meio da Eco-
nomia Solidária. O grupo comemorou a recente aprovação, pelo Senado 
Federal, do PLC 137/17, que cria a Polí� ca Nacional de Economia Solidária 
(PNES) e o Sistema Nacional de Economia Solidária (Sinaes), além de regu-
lamentar empreendimentos desse � po.

A bancada paranaense no Senado recebeu em Brasília um grupo de 40 
mulheres execu� vas de alta gestão do Paraná que compõem o MEX Bra-
sil. O grupo debateu a proposta de Reforma Tributária apresentada pelo 
ex-deputado federal Luiz Carlos Hauly e foi recebido pelo Ministro da 
Jus� ça e Segurança Pública, Sérgio Moro, além de conhecer as estrutu-
ras do Congresso Nacional.
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As redes sociais mudaram a maneira das pessoas se relacio-
narem. Isso provocou alterações signifi ca� vas na sociedade, 
inclusive na polí� ca. Atualmente, as redes sociais exercem 
papel fundamental na democracia, pois permitem uma apro-
ximação do eleitor à fi gura polí� ca, estabelecendo um canal 
acessível de diálogo. Neste ano, nossa presença nas redes so-
ciais foi constante e permi� u a todos o acompanhamento de 
nossas ações de forma transparente. Siga nossos perfi s ofi -
ciais e acompanhe todas as informações do nosso mandato. 

Redes Sociais:
Site: fl avioarns.com.br 
Facebook: @fl avioarns
Instagram: @fl avioarns
Twi� er: @arnsfl avio
YouTube: youtube.com/FlavioArnsTV
WhatsApp: (61) 99586-2223

Confira alguns dos tweets mais populares do ano:

Vitória do povo! Acabamos de aprovar em 1º turno na CCJ o 
PLS 166/18 (prisão em 2ª instância) e o PL 6.341/19 (Pacote 
Anticrime). O Senado cumpre com seu papel e atende 
demandas urgentes de nossa sociedade. Vamos em frente! 
#SegundaInstanciaJa #pacoteanticrimeja

11h54 · 10 de dez de 2019

Flávio Arns
@ArnsFlavio

Participo agora do lançamento da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa das Apaes. A Frente terá uma grande importância 
para essas instituições que muito contribuem para a 
inclusão da pessoa com de� ciência intelectual e múltipla na 
sociedade.

10h31 · 23 de mai de 2019

Flávio Arns
@ArnsFlavio

Manifesto total apoio a Sérgio Moro, ao procurador Deltan 
Dallagnol e aos juízes, procuradores, policiais federais e 
órgãos que integram a operação Lava Jato (Justiça Federal, 
Ministério Público Federal, Polícia Federal, PGR, Coaf e 
demais órgãos de apoio). #EuApoioaLavaJato

9h41 · 11 de jun de 2019

Flávio Arns
@ArnsFlavio

Nada de recurso público para partidos políticos! Acabo de 
assinar  manifesto contra o PLN 22/2019, que aumenta de 
forma abusiva o recurso do Fundo Eleitoral. Esses recursos 
têm que ser investidos em saúde, educação e ciência e 
tecnologia. #MaisFundaoNao

22h14 · 11 de dez de 2019

Flávio Arns
@ArnsFlavio
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PARTICIPE DA NOSSA 
LISTA DE TRANSMISSÃO 
NO WHATSAPP:

1. ADICIONE ESTE NÚMERO 
AOS SEUS CONTATOS: 
(61) 99586-2223

2. ENVIE UMA MENSAGEM 
dIZENDO: “Oi, eu quero 
participar da lista. 
Meu nome é (seu 
nome)”

FEITO! em breve você 
estará por dentro 
de todas as ações do 
nosso mandato.


